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      TELEFONES: (34) 3674 1220/3674 1230 – FAX (34) 3674 1210
               RUA JOSÉ LONDE FILHO, 354 – CEP 38870-000 – ESTADO DE MINAS GERAIS

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
PREGÃO PRESENCIAL Nº09/2019

DA JUSTIFICATIVA: 

Considerando a complexidade dos serviços atinentes à área de Administração Pública, Orçamento Municipal, Planejamento e Finanças, bem como demais serviços de controle de gastos públicos; Considerando as exigências do Tribunal de Contas do Estado Minas Gerais quanto à obrigatoriedade do Município de encaminhar dados informativos para alimentação do sistema do SICOM/TCEMG, executar instrumento de gestão e planejamento; Considerando a necessidade de acompanhamento e treinamento dos setores de pessoal, compras, convênios, tributação e de processos administrativos em geral; Considerando a crise financeira pela qual passa o mundo e a necessidade de planejamento de investimentos e gastos em cada Secretária visando não ultrapassar os limites legais de gastos impostos; Considerando que o Município não disponibiliza no seu quadro de servidores profissionais para a execução dos serviços em tela, especialmente em gestão e planejamento

Justifica-se a abertura de licitação objetivando a contratação de serviços de terceiros com habilidade no ramo de assessoria e consultoria em administração pública, conforme detalhado neste termo de referência.

SÍNTESE DO OBJETO: Seleção da proposta mais vantajosa objetivando a “contratação de serviços de mão de obra técnica especializada, objetivando assessoria e consultoria, nas áreas orçamentária, financeira, administrativa, almoxarifado, serviços de acompanhamento e treinamento de servidores no desenvolvimentos de suas atividades pertinentes ao planejamento financeiro, orçamentário e de gastos, bem como auxiliar na elaboração da LOA, LDO e do PPA, conforme detalhado neste termo de referência”.

1 - DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

[bookmark: _GoBack]1.1 - A Empresa deverá prestar os seguintes serviços:
1.1.1 - Assessoria e consultoria orçamentária-financeira abrangendo os seguintes serviços:
a) Orientação quanto à execução orçamentária e financeira;
b) Orientação quanto ao cumprimento dos limites constitucionais na educação, saúde e pessoal;
c) Orientação quanto ao cumprimento das legislações, em especial as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – TCE/MG e as Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional – STN.
d) Orientação quanto às obrigações da Lei Complementar nº. 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF;
e) Orientação na elaboração das propostas do Plano Plurianual – PPA, da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e da Lei Orçamentária Anual – LOA e respectivas alterações;
f) Acompanhamento e avaliação da execução orçamentária e financeira, sem prejuízo da competência atribuída aos órgãos da Administração Municipal; 
g) Estabelecimento das classificações orçamentárias, tendo em vista as necessidades de sua harmonização com o planejamento e o controle; 
h) Proposição de medidas que objetivem a consolidação das informações orçamentárias das diversas esferas de governo; 
i) Fornecimento de informações e subsídios para a formulação do planejamento municipal e formulação de planos setoriais; 
j) Acompanhar e elaborar defesas e justificativas a abertura de vistas de processo junto ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e demais órgãos estaduais e federais; 
k) Orientação quanto à elaboração do cronograma orçamentário de desembolso, conforme lei complementar 101/00; 
l) Orientação quanto à realização de audiências públicas conforme artigos 9º e 48 da Lei Complementar 101/00.

1.2 - Assessoria e consultoria ao controle interno abrangendo os seguintes serviços:
a) Orientação quanto ao cumprimento das legislações referentes ao controle interno, em especial as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – TCE/MG e as Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional – STN.

1.3 - Assessoria e consultoria em Administração Pública: 
a) Orientação e elaboração de defesa em processos administrativos em prestações de contas junto ao Tribunal de Contas do Estado e demais órgãos do Estado e União; 
b) Revisão e atualização contínua da legislação referente aos servidores públicos: leis relativas aos Cargos, Carreiras e Vencimentos, Regime Jurídico e Estatuto, bem como os regulamentos próprios de cada uma dessas leis; 
c) Orientação dos procedimentos relacionados a admissão, demissão e exoneração, concessão de benefícios e vantagens, movimentação na carreira, lotação, avaliação de cargos, políticas de remuneração, qualificação e valorização, regime disciplinar, contagem de tempo, aposentação e demais institutos; 
d) Orientação voltada para o desenvolvimento institucional e modernização administrativa, especialmente para gestão de materiais, gestão financeira, gestão de pessoas e gestão de patrimônio; 
e) orientação e acompanhamento do órgão incumbido das compras e licitações; 
f) elaboração de editais e auditagem de processos licitatórios e contratos, incluídos os casos de dispensa e inexigibilidade, quando solicitados; 
g) orientação e acompanhamento dos procedimentos licitatórios em geral em todas as suas fases: interna, externa, julgamentos, recursos, anulações, revogações; 
h) orientação e acompanhamento acerca dos procedimentos de compras: planejamento das aquisições, elaboração de requisições, fluxo, catálogo de bens e serviços, cadastramento de fornecedores e prestadores de serviços, escolha das modalidades, publicações obrigatórias, controles, almoxarifado; 
i) Elaboração de parecer técnico para dar orientação e suporte aos órgãos da Administração no âmbito da gestão administrativa, financeira e orçamentária; 
j) Orientação e acompanhamento de processos administrativos em geral; 
k) Elaboração de projetos de leis, decretos, regulamentos, portarias, instruções e demais atos normativos do Município, quando solicitado, bem como orientação e acompanhamento da aplicação da legislação federal, estadual e municipal. 
l) Orientação para o desenvolvimento das atividades fiscais do Município alcançando: legislação fiscal, cadastramento, lançamento, cobrança, recolhimento, restituição e fiscalização, aplicação de sanções por infrações de disposições legais, substituição tributária, imunidade, não-incidência, isenção, remissão, anistia, dívida ativa, renúncia fiscal e medidas de compensação; 
m) Elaboração de projetos de leis, decretos, regulamentos, portarias, instruções e demais atos normativos do Município, bem como orientação e acompanhamento da aplicação da legislação federal, estadual e municipal.

Observação: A metodologia de realização dos serviços deverá ser voltada para uma constante capacitação e treinamento dos servidores municipais envolvidos.

Os serviços de assessoria deverão ser prestados por equipe multidisciplinar no mínimo 01 (um) profissional formado em Administração e inscrito no CRA – Conselho Regional de Administração, 01 (um) profissional formado em Contabilidade e inscrito no CRC – Conselho Regional de Contabilidade, e 01 (um) advogado  com registro na OAB-MG  - Ordem dos Advogados do Brasil – Seção Minas Gerais.

2 – DO PREÇO MÉDIO DE REFERÊNCIA
A assessoria deverá estar à disposição do município todos os dias da semana das 8 às 16 hs, e na sede do município pessoalmente através de profissional habilitado ou designado pela empresa o qual deverá comprovar que faz parte do quadro permanente, no mínimo 03 (três) dias quinzenalmente.

O valor mensal estimado para esta contratação é de R$6.500,00(seis mil e quinhentos reais) mensais, totalizando R$78.000,00(setenta e oito mil reais) anual.

Os serviços deverão ser prestados através de atendimento na prefeitura de 60 (sessenta) horas horas técnicas mensais na Prefeitura e 40 (quarenta) horas técnicas mensais de suporte na sede da empresa contratada a disposição do município por telefone, fax, email, skype, whatsApp, entre outros, bem como a representação do município em outro local a ser determinado pelo fato gerador do mesmo (Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, órgãos do Estado de Minas Gerais e da União, etc.). 

Todas as despesas referentes ao deslocamento, alimentação e hospedagem correrão por conta da contratada.

3. DOS VALORES E DA EXECUÇÃO DO FUTURO CONTRATO ADMINISTRATIVO E DO PAGAMENTO

O valor mensal e global descrito no quadro acima, são os valores máximos em que o Município se limita a pagar, por conta da futura contratação da prestação dos serviços detalhados nos itens 01 e 02 do presente termo de referência.

A execução do futuro contrato administrativo será de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93, capitulo III – seção IV dos contratos.

O pagamento objeto da futura contratação será efetuado pela Tesouraria do Município, através deposito bancário em nome da futura contratada mediante emissão e apresentação de nota fiscal.

4 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO
O critério de julgamento definido no edital é menor preço global. 

05 - DA PROPOSTA
O preço a ser proposto será considerado completo. No preço ofertado deverão estar incluídos, não só a remuneração e lucro da Contratada, como também todos os gastos necessários à completa e total execução do objeto, INCLUSIVE OS CUSTOS COM OS DESLOCAMENTOS NAS VISITAS AO MUNICÍPIO BEM COMO NOS DEMAIS ÓRGÃOS DO ESTADO OU UNIÃO QUE FOREM NECESSÁRIAS A PRESENÇA DA CONSULTORIA, contemplando gastos com passagens e/ou combustíveis, locação de veículo, estacionamentos, refeições, pernoites, etc. 

Também no preço proposto deverão estar inclusos todos os custos com salários dos funcionários da contratada, encargos sociais e trabalhistas e os tributos incidentes sob o faturamento da empresa.

6 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
A licitante contratada deverá apresentar a nota fiscal para a cobrança respectiva à PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUTINA/MG até o 5º (quinto) dia útil posterior à data final do período de adimplemento da obrigação. 

O pagamento será efetuado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUTINA/MG até o 30º (trigésimo) dia corrido, a contar da data final do período de adimplemento da obrigação, cumpridas as formalidades legais e contratuais previstas.  

Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para pagamento, prosseguindo-se a contagem somente após a apresentação da nova documentação isenta de erros. 

7. DA VIGÊNCIA DO FUTURO CONTRATO ADMINISTRATIVO

A vigência do futuro contrato administrativo, será o período estimado de 12 (sete) meses a contar da data da sua assinatura.

Uma vez tratar-se de serviços continuados, em observância ao interesse público e, por acordo entre as partes o futuro contrato administrativo poderá ter sua vigência prorrogada em conformidade com os ditames do inciso II c/c § 4º do art. 57, da Lei Federal nº 8.666/93.

Na ocorrência de prorrogação de vigência do futuro contrato administrativo, conforme estabelecido no subitem 3.2, será assegurado ao contratado o direito de ver o valor do contrato corrigido, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, base índice oficial do INPC ou outro que vier a substituí-lo, por se tratar de garantia constitucional e, de acordo com o estabelecido no inciso II alínea “d” do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 

8 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
A despesa decorrente desta licitação correrá à conta dos orçamentos dos exercícios de 2019, compromissada por conta das Dotações Orçamentárias n°: 02.01.01 – Secretaria Municipal Administração e Finanças – 04.122.1001.2031 – Manutenção Atividades Secretaria de ADM e Finanças – 33.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica – Ficha 35.

As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 

Matutina/MG, 08 de março de  2019.



Orivan Sandro Martins
Secretário Municipal de Administração 



Vilmar Martins
Pregoeiro
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